
.'"

Estado de Goiás
Assembléia Legislativa

Institui os Jogos Estudantis do

Estado de Goiás.

2011,PROJETO DE LEI N° ::r 6 DEJ r DE ~/f., ~...............-n_ .......-.."'~ r_--
r-Ã'PROV;;DÔ PRELlMl~A~MENTE
À PUBUCAÇh) ~, posreRiOR~ENTE
À COMISSÃO DE C ,'£:7:/.JUSTIÇA
ERED:i10 , '2o!b, -.
Em-----J ~::":.~~J

EGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10

da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam instituídos os JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS,

que ocorrerão, anualmente, no período de março a agosto.

Art. 2° Os JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS têm por finalidade

aumentar a participação em atividades esportivas em todas as instituições de ensino

••••••. e promover a ampla mobilização da juventude estudantil em torno do esporte.

9 1° - Participarão dos JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS

alunos/atletas das unidades escolares das redes públicas e particular de ensino.

92° - Para participação nos JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS,

nas diversas modalidades, as unidades escolares públicas e particulares poderão

criar seus clubes escolares.

Art. 3° Às equipes e aos atletas campeãs é assegurada, pelo Estado, a

participação na edição anual da etapa nacional do evento.

Art. 4° - Os JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS farão parte do

calendário escolar anual.
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9 1° - O período de realização dos jogos e competições dos JOGOS

ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS serão considerados dias letivos para as

unidades escolares, gestores, professores e demais servidores.

9 2° - Fica assegurada aos alunos/atletas, quando de sua participação nas

diversas fases dos jogos, bem como na etapa nacional, a reposição de aulas,

conteúdos e provas.

Art. 5° Os melhores classificados de cada edição terão prioridade na

concessão do benefício do Programa de Incentivo ao Atleta de Rendimento - PRÓ-

ATLETA no exercício subseqüente, conforme disposto em regulamento.

Art. 6° - Os professores/técnicos participantes deverão estar devidamente

regularizados junto ao conselho da classe da categoria.

Art. 7° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias consignadas no orçamento geral do Estado.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

de 2011.SALA DAS SESSOES, em
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JUSTIFICATIVA

o projeto de lei apresentado institui os JOGOS ESTUDANTIS DO

ESTADO DE GOIÁS, com a finalidade de aumentar a participação em atividades

esportivas em todas as instituições de ensino e promover a ampla mobilização da

juventude estudantil em torno do esporte.

A Constituição Federal estabelece que é dever do Estado fomentar

práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observada a

destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional

e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento.

A Lei federal n. 9.615, de 27 de março de 1998 (Lei Pelé), elenca a

educação como um dos princípios que regem o desporto, entendido como

instrumento para o desenvolvimento integral do homem como ser autônomo e

participante.

Uma das principais modalidades do desporto é o educacional, aquele

praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de educação, evitando-

se a seletividade, a hiper-competitividade de seus praticantes, com a finalidade de

alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua formação para o exercício

da cidadania e a prática do lazer.

Por isso, é fundamental que seja valorizada e incentivada a prática do

desporto educacional, por meio da criação de jogos estudantis que venham mobilizar

estudantes, professores e escolas em torno de sua prática.

Matéria oportuna e que merece, portanto, o apoio dos ilustres pares.

mtc
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Institui os Jogos Estudantis do

Estado de Goiás.

tt~
Estado de Goiás

Assembléia Legislativa

PROJETO DE LEI N° -:r 6---.-- .......••----"""
rÁPROVAOÕ PRELlMINA~MENTE

IÀ PUBUCAÇh.) E, ..POSrERIO~MENTE
À COMJSS/~O DE C l:;t, JUSTIÇA
E REDAÇ,40 \, .!!:> .Em~'t7~-,6__ 1 ..1'20_ ••,. or'

EGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10

da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam instituídos os JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS,

que ocorrerão, anualmente, no período de março a agosto.

Art. 2° Os JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS têm por finalidade

aumentar a participação em atividades esportivas em todas as instituições de ensino

e promover a ampla mobilização da juventude estudantil em torno do esporte.

9 1° - Participarão dos JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS

alunos/atletas das unidades escolares das redes públicas e particular de ensino.

92° - Para participação nos JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS,

nas diversas modalidades, as unidades escolares públicas e particulares poderão

criar seus clubes escolares.

Art. 3° Às equipes e aos atletas campeãs é assegurada, pelo Estado, a

participação na edição anual da etapa nacional do evento.

Art. 4° - Os JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS farão parte do

calendário escolar anual.
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S 1° - O período de realização dos jogos e competições dos

ESTUDANTIS DO ESTADO DE GOIÁS serão considerados dias letivos para

.. ,

unidades escolares, gestores, professores e demais servidores.

S 2° - Fica assegurada aos alunos/atletas, quando de sua participação nas

diversas fases dos jogos, bem como na etapa nacional, a reposição de aulas,

conteúdos e provas.

Art. 5° Os melhores classificados de cada edição terão prioridade na

concessão do benefício do Programa de Incentivo ao Atleta de Rendimento - PRÓ-

ATLETA no exercício subseqüente, conforme disposto em regulamento.

Art. 6° - Os professores/técnicos participantes deverão estar devidamente

regularizados junto ao conselho da classe da categoria.

Art. 7° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações

-:t-- orçamentárias próprias consignadas no orçamento geral do Estado.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSOES, em

/
/

I
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de 2011.
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JUSTIFICATIVA

DEPUTADO ESTAD

o projeto de lei apresentado institui os JOGOS ESTUDANTIS DO

ESTADO DE GOIÁS, com a finalidade de aumentar a participação em atividades

esportivas em todas as instituições de ensino e promover a ampla mobilização da

juventude estudantil em torno do esporte.

A Constituição Federal estabelece que é dever do Estado fomentar

práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observada a

destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional

e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento.

A Lei federal n. 9.615, de 27 de março de 1998 (Lei Pelé), elenca a

educação como um dos princípios que regem o desporto, entendido como

instrumento para o desenvolvimento integral do homem como ser autônomo e

•• . participante.

Uma das principais modalidades do desporto é o educacional, aquele

praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de educação, evitando-

se a seletividade, a hiper-competitividade de seus praticantes, com a finalidade de

alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua formação para o exercício

da cidadania e a prática do lazer.

Por isso, é fundamental que seja valorizada e incentivada a prática do

desporto educacional, por meio da criação de jogos estudantis que venham mobilizar

estudantes, professores e escolas em torno de sua prática.

Matéria oportuna e que merece, portanto, o apoio dos ilustres pares.

mte
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2011001064

DEPUTADO HUMBERTO AIDAR

Institui os Jogos Estudantis do Estado de Goiás.

Rproc

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do ilustre

Deputado Humberto Aidar, instituindo os JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE

GOIÁS, que ocorrerão, anualmente, no período de março a agosto.

Segundo a proposta, os jogos estudantis têm por finalidade

aumentar a participação em atividades esportivas em todas as instituições de ensino

e promover a ampla mobilização da juventude estudantil entorno do esporte.

Participarão dos jogos os alunos/atletas das unidades escolares públicas e

particulares.

A propositura em tela revela matéria pertinente à educação,

ensino e desporto, a qual se insere, constitucionalmente, no âmbito da competência

legislativa concorrente (CF, art. 24, IX), razão pela qual cabe a União estabelecer

normas gerais e aos Estados exercer a competência suplementar, sendo que,

inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Em sede infra-constitucional, exercendo seu desiderato de

estabelecer normas gerais, a União editou, entre outras, a Lei n. 9.615, de 27 de

março de 1998 (Lei Pelé), que elenca a educação como um dos princípios que

regem o desporto, entendido como instrumento para o desenvolvimento integral do

homem como ser autônomo e participante.
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Observa-se, portanto, que a presente matéria, ao instituir ó'S"'-'

jogos estudantis, não se inclui no âmbito de normas gerais. Tem-se, nesse caso,

uma questão específica inserida no âmbito da competência concorrente dos Estados

(CF, art. 24, IX). Por tais razões, a proposição é compatível com o sistema

constitucional vigente.

A Constituição Estadual assegura que as atividades físicas

sistematizadas, os jogos recreativos e os desportos, L nas suas diferentes

manifestações, são direito de todos e dever do Estado, sendo que o fomento às

práticas desportivas formais e não-formais será realizado por meio de destinação de

recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional, do deficiente
,

e, em casos específicos, para a do desportista de alto rendimento (CE, art. 165, S 1°,

111).

A Constituição Estadual garante, outrossim, que o dever do

Estado e dos Municípios, com o incentivo às práticas desportivas dar-se-á, ainda,

por meio de organização de programas esportivos para adultos, idosos e deficientes,

visando otimizar a saúde da população e o aumento de sua produtividade (CE, art.

166,111).

Verifica, assim, que a presente propositura está em consonância

com os princípios e com as regras constitucionais pertinentes a esta matéria, tendo,

ademais, a relevante finalidade de promover a prática desp'brtiva entre os alunos,

preservando-lhes a saúde e a produtividade, além de permitir o surgimento de novos

valores.

Nesta oportunidade, apresentamos apenas uma emenda para

aprimorar a redação do caput do art. 2°.

1a - Emenda modificativa: o caput do art. 2° passa a ter a

seguinte redação:

"Art. 2° OS JOGOS ESTUDANTIS 00 ESTADO DE GOlAS têm

por finalidade aumentar a participação das instituições de ensino
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em atividades esportivas e promover a ,ampla mobilização da

juventude estudantil entorno do esporte.

( ..)"

Por tais razões, com a adoção da emenda apresentada, somos

pela constitucionalidade e juridicidade da propositura em pauta.

É o relatório.

mie

SALA DAS COMISSÕES, em ;)" de O~

Relator

de 2011.
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PROCESSO N.o 1064/2011 ". "

INTERESSADO DEPUTADO HUMBERTO AIDAR
,

ASSUNTO INSTITUI OS JOGOS ESTUDANTIS DO ESTADO DE

GOIÁS

CONTROLE LRBC/SAT

I- RELATÓRIO

Trata-se de proposição legislativa do ilustre Deputado Cristovão

Tormin, mais especificamente o Projeto de Lei Ordinária nO76, de 15 de março

de 2011, que institui os jogos estudantis do Estado de Goiás.

Em tramitação pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação

o projeto recebeu parecer favorável, elaborado pelo eminente deputado Daniel

Vilela, que, na oportunidade, ofereceu emenda modificativa para adequar o

projeto às formas legais.
Aprovado quanto aos seus aspectos formais, livre de óbices de

natureza legal e/ou constitucional, cumpre a esta relatoria avaliar a proposta,

desta feita quanto ao mérito, em função do que, como membro da Comissão de

Educação, Cultura e Esporte, passo a fazê-lo.

11 - VOTO DA RELATORA

A propositura pretende estabelecer os jogos estudantis do Estado de

Goiás, que acontecerão nas instituições de ensino goianas e terão como

público alvo os jovens estudantes.
O esporte certamente pode ser um motor extremamente relevante no

processo educacional de jovens, sobretudo quando vivemos numa época em

que os computadores e o acesso à internet retira das pessoas a disposição e o

tempo para se dedicarem a atividades físicas. Além de ser um importante

incentivo à prática da atividade física, o esporte promove integração e preserva

valores humanos seminais, como o respeito e a disciplina. A criação de jogos

estudantis é, aos nossos olhos, interessante por propiciar essa junção sempre
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bem-vinda entre o esporte e a educação, vez que eles podem muitas vezes se\ f //
f d

' '- d t' ,~_. "con un Irem numa umao pro u Iva.'-<'L~~:~'\ "

Por não haver mais para o momento, acredito ser oportuna a iniciativa

desta lei e, no mérito, manifesto-me pela sua aprovação.

SALA DAS COMISSÕES, em 06 de junho de 2011,

Deputa

Relatora
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.23I, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
S ite: ~~~as~~-'J!.b.kjAg;\gc)_\'J;!f

Ofício nO1366 - P
Goiânia, Ii de agosto de 20 li,

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO166, aprovado em sessão realizada no dia 10 de agosto do corrente ano, de autoria do nobre
Deputado HUMBERTO AIDAR, que institui os Jogos Estudantis do Estado de Goiás.

Atenciosamente,



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 166, DE 10 DE AGOSTO DE 2011.
LEI N° , DE DE DE 2011.

Institui os Jogos Estudantis do Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I° Ficam instituídos os Jogos Estudantis do Estado de Goiás, que ocorrerão,
anualmente, no período de março a agosto.

Art. 2° Os Jogos Estudantis do Estado de Goiás têm por finalidade aumentar a participação
das instituições de ensino em atividades esportivas e promover a ampla mobilização da juventude
estudantil em torno do esporte.

S I° Participarão dos Jogos Estudantis do Estado de Goiás alunos/atletas das unidades
escolares das redes pública e particular de ensino.

S 2° Para participação nos Jogos Estudantis do Estado de Goiás, nas diversas modalidades,
as unidades escolares públicas e particulares poderão criar seus clubes escolares.

Art. 3° Às equipes e aos atletas campeões é assegurada, pelo Estado, a participação na
edição anual da etapa nacional do evento.

Art. 4° Os Jogos Estudantis do Estado de Goiás farão parte do calendário escolar anual.

S I° O período de realização dos jogos e competições dos Jogos Estudantis do Estado de
Goiás serão considerados dias letivos para as unidades escolares, gestores, professores e demais servidores.

S 2° Fica assegurada aos alunos/atletas, quando de sua participação nas diversas fases dos
jogos. bem como na etapa nacional, a reposição de aulas, conteúdos e provas.

Art. 5° Os melhores classificados de cada edição terão prioridade na concessão do
benefício do Programa de Incentivo ao Atleta de Rendimento -PRÓ-ATLET A- no exerCÍcio subsequente,
conforme disposto em regulamento.

Art. 6° Os professores/técnicos participantes deverão estar devidamente regularizados junto
ao conselho da classe da categoria.

Art. 7° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias consignadas no orçamento geral do Estado.

2011.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA D GOIÁS, em Goiânia, 10 de agosto de
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P,ODER.EXEC.UTIVO ~~~'

I • quanto aos Impactos do sistema de produçM nos c~slslemas na- I IV - particlpl'lçAo da sociedade civil na ell'lboraçAo, acompanhlmen(o
lumls em que se Ins~re: ,_e monttoramenlo d•• poIlUcu públJellS;

Art. 41 PAta o fim de atribuição do Selo Econornla Solldória serão
coo,lde'a1os, entre outros, os seguintes Aspeclos:

111- lnt8graçao dos esforços do poder públICo e da soclod~de clvI p•.
m sua execoçAo;

LEI N'17.419, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011.

Institui OS JogOS EslucJantls do Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS. nos ler.

mos do ali. tOda Consfilulção Esladual, decreta e eu sanciono a seglllrlta lei:

fut i' Ficam inslitulrfos os Jogos Esludanlis do Estado de Goi!ls, que
oco"eraO, anualmente; no perlodo de marÇo a agosto.

Ali. 2' Os Jogos Esludantis do Estado d~ Goiás têm por finalidade

ilUmtmlar a part;clpaç~o da! IosmulçOes de ensino em atividades esportivas e pro-
mover a ampla mobllzaç<1o da ~lVCnlllde estudantil em lomo do espadc.

a) a pl'escrvaçAo da bJodiversldade;

b) li conserva~o do .solo, da il~a n do ar;
c) a olimlZflçao dos rcwrsos nnlurols;

d) o gesl~O amblent<'ll, considorado o ek:Io de vida do ptod~o;

". qtlBnIO à Qualidade do produto:
a) os nspeclos IAnf!llrlos:
b) R origem da produç:'l,o,

Ar!. 5. Esta Lei enlra em \'1901' U;I dnlR df! SUõ'l pubUcaçao.

PALÁCIO 00 GOVERNO' 00 ESTADO DE GOIÁS, em

GolAnio. 21 de tu1í.'If'i.J1B do 2011. 123' da República.

,
JO~ ~lnON DE FtGUERl:OO JONlOO (em tIttdda)

v - relnlerçao famIliar, sOCIal e .ocupaclonal dos usu4r1os de "crad(' e
, oulras drogas; •

VI - inpfantaçto e .mPN8~0 dai 8ç6es edoee~s dealiMdas ao
desestimulo ao uso do 'Cf1ck' e drog,s,lk:i1as ou lUe1las;

VII - promoçAo do aÇões de p{lMlnçfio, tnltamento, asslslêncfa e
relnserç.Ao social em resti6es de grande vulnerablldade O:vIoIencll • ao uso d.
'crack", ~.. '.. ~ •

Art, S'.As despOses com 8 exeçuçllo desta lei corret1o 6: contl de
dolações OfÇllmenlárlas próprias, consignadas no orçamento Vilent9 e suplemen-
)
lad;]", se necess~rlo.

.'41 .

Art. & Esta lei cnlra em vigor na dala de sua publlcaçlo.

~ l' P,~i~p"Ao dos Jogos E,llId,nl~ do E,I,do d. GoIás nlu.

noslallctas das unldõ1desescolafes das redes pública c paltk:ular de ensi1o. LEI N'17 :421, De 2'1 DE SETEMBRO DE 2011.
PALÁCIO DO~ GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia. 21 da tiMmJJ1B da 20.11. 123'doRepública.

fi 20Para participação nos Jogos 8;tudanlis do Estado de Goiás, nas

diversas modalidades. 85 tnlidades t'Sco/::I1'P.$p(lblicas e patlieul,ues poderao criar

seús chbes escolares,

Art:r Às ~Qulpes é aos allelas catnpcoes ê assegurada, pelo Estado,

õl pr'lrtlcipação na ed'lÇAoanual da elllpa nacional do evento,

ItlSlnUI R POtrllC3 Estadll~1 do Eufrenlamcnlo do

'Cr.ck- e OUIIOSDrogRs - PECO-o

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS. ~ ier.

mos do fllt. 10 da Conslil.ul?ao E!tadual, dCCfela e eu senelono l seglJlnle Lp.l:

JOl'~ ElITONDEAGUER~~ JúNIOR (em ~~)

LEI No 17.42ÚiE 21 DE SETEMBRO DE 2011.

InsUlul a SCmana Estcdual de OoaçAo de
lelle Malerno.

I .
111- Incenllvar 8 a1açllo de polia de registro eIvIl, em mnllJmldBdM e

I .

Art. l' Fica Insl/lukla • Semana ESI.dual de Ooaçlo de leIte Mater-
no, li aor re.RlMa, anualmenle. na aemani em que se Incluir ó di111' de outubro.

I • ~ cornemoraçAo, consclcnlilRçAo I'! publicldado do lema "doaÇlo
de ielle matemo"lIl1av" da reanu;ao do earnpant1l1s, dobates, p<'llestms a semI-
nArIos:

11•• promoçlO de InlclaUvas vlsnndo o aumento da do.ção de leite
mr.lerno e o consequente abastedmento eonllnuo dos Bancos de leUe do EJWJo
deGo~s. . ~

Ali. :r O Poder Exewllvo. por melo de scus 6rgAos competenles, li.
xnré a PlOflramaÇão Q ser desenvotvld ••dUl'tlnle a .em.na inslttvlda pOr eslalei,

,M. lO Os ~ollvoll da Semana EsladUl1 de OoaçJo de leite Matemo

hospll.~:

• I - eonsmnliur a ltldeôlKfe, em geral. atel'CI da Importlncll do reglso
lru ti da certldlO de ntlscimenlo:

11- estimular pah ti m~es a regislr.rem seus filhos, .~l)tamcnte após
ona!lelnl&nto; , •.

A ASSEMBt.ElA LEGISLATIVA,00 ESTioo DE GOIÁS, nos lemlO$
do 8rt. 10rta ConstIltJ\çlo EstadUar, deertla ti eu ~anckino a seguinte leI:

Art. 1- Ficam InsliluJdos o DIA ESTADUAL DE MOBIUZAÇÃO PARA O
REG'STRO CIVIL DE NASCIMENTO, a ler celebrado, anualmente, no dIa 18 de ou.
tubro .• a SEMANA ESTADUALDE MOBIUZAÇÂO PARA O REGISTRO CÍVil DE
NASCIMENTO" 'er celebrada, .nualmente, na semana em Que la indU! odla 18 de
outubro. •

Itr\. r o OIa c a Sem.na de que lratf'l est. Lell!m cofno ot;etlvos:

Arl, '" Ellll lei Oll(ra em vigor n", dala de lua. pubReeçAo.

1Ao:

LEI N'17.423, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011.
"

Inslllul o Dia e I!l Sem'na Ealadusl de MoblizaçAo pari o
Registra Civil. t •

"

A ASSEMBLElA U:.GISLATlVA DO ESTADO DE GoIÁs. noS tel'-
m~ do ~rt: 10 da Cor:-stltulçio Estadual, decret~'é eu Íandom; 8 ;egulnte Lei:

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTAÓO DE GOIÁS, am

GolAnlo. 2.1 de, ~ d.2011,123'~OR.públiea.
, j~

JOs£ E~rON DE F1GUER~OO JÚNIOR (m ~telddo) .

IV - esUmubr e relMzaçlo de rtg;lIlroslardlol d. cmnças, jovens, ar:Iuf.
tos e klOIos. • •

Art. J4' e.l. lei entra em vtOorna dita de lua pobllelçao.

PALJ,CIO 00 GOVEllNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
GoIOoI•. ,7.1 \ de /UWrrhUJ de2011.123'doÀe~:bllal.. •

Jost ELlTON OI! nauEfl:t:oo ,MIIOll 10mU!!rcIdo)

I - rosponsablldade do poder púbko por sua elaborRç..~o e f1nnncl".

IV - promovor e ampllr'lr o particlpaçao comunllêr~ nas polllicas a
ações de provençAo do U30. de 1",lamento e de relnserçâo soe/aI e ocupacional de
usuMos de "Cfi1ck-e outrtlS drcgtls e romentm' 8 rnultll'llleaçAOde boas préticas:

v - dissemrrl<1r lll(omlaçôes Qufllitieadas reta:ivas 80 "crack" e oulras

1lI- garanlir (I lorm<lçAo o cnptlc1taçao pennil~:lte de pt"ofi!lslonais e
gcslor~ pam atu;yao na prevençâo do uso, no lralamenlo e na relnsOlçAo social
de usul'lrios de "crack" e outras drogas:

Art. 1" FIca ctiada, no Ambho do Estado. a Polillca ESlndual de EIl-

rrelll:]ment~ do .Crack' e (lutraA Dronas - rECI) -. rl'!O,alil.'ndrftl ao disposto Msl.,

Lei,

Pi~gti'fo (mico. Á pollJic."'Jde quo lrt~Ia aslr'l lei son't Implanlnda pelo

Podér Execullvo em olticut,-\l;M com O'JMunlcf~los.

PCHAfJraloúnico, 0$ c,objllli'losdA poliUc<4de CJ~ tml •• eslA 1.p.1ttusca-

rflo colltern~r priolilRlillmentc a Cl"i;l11Ç8c (I ndolesccnt-n,

11- eslnJlllrar, ampliol e lorlal'3CP.l'as rede1 df' ale!lçAo ti saúde e de
assIstência soclnl pala usu6rlot> do "crar.k' e o\Jlfa~ drC'g1s;

Art. 2' A Polillal: Esladual de Enlrern •.,menfo do "Crack" e OutrlllSDro-

ga!! - PECO - visa R Integmç30 e 8 ol11culRçtO pcmlilT'lf'nte enlre as po'lllc8s o

açtlr.s de saQdr., lI,sblAncla lloclal, St{lllfDnçtI pt)Mca, OOlJc<tçao, dosporlO, cultu-

ra, dIreitos humanos e ~lVP.nludo.

M. ar São ohjP.livtls da pe.lllk" de quc ('flIAosla 1.0:-1:

1 - cslrulUlilr. Integrar, articular o ampliar 1\3 "c;O,s volladas parR il
preven('.âo do uso, o lmlanlonlo e a Iclnserçflo social dos USIl~11cxlde .Cfi!C~' o ou.
lrns drogas, contemplando :I partlcipaçtro dos famlllaras e a atençao AOSgrupos
vulneráveIs, entre OUITOS,crianç.'s, adolescenles c poptA••ça.o em slluaçAo de rua;

drogas,;

VI - assegurar o "cesso amplo, $implincodo e J:~guro aos serviços e
programas que Jnlegram as poIl1iC.,spUblicas d~ saúda, educaçao, 8SlIisl!nela so-
cial, (jegur~nça, cullu~a, espOltc, la7.er, lrabalho o rEnda;

VII - inlegrar, articular o mobitizer os dife:cntes. nlveis de goverro o
font"!! d! reCUT!os. de modo a poIend ••Qzar a capl'lcldade de Investimento e vlabiH"
zar reeu~os Po.1fil a polllleft de que Irala esla Lei.

Art 048 A PoIltlc3 E,ladual de Enfrentamento do "Clflck" ti oulra!. Dro-
gas observarlo M seguintes dlrEllri~es:

Art. 2a Economia Popular So~idália compreende o resunado da uniãO
dc babalhadofe! em empreendimentos que prMlcglam a autogest.âo do lrabalho, o

consumo ética, a justa distribulção de riqueza produzlda coletivamente, o respeito

ao cqulllbrio dos ecossistemas e ti diversidade cutlural.

Inslilul o Selo Ec.onOOlla S05d~riR e dA outras pro-

vidênciê\s.

Art. 10 Fica in'3muldo o Selo Economia SofldáTla, que identificará os

emprccndimentos direclonadClS à execuçao de polllicas públicas de crédito: comer-

cial!zaçao, desenvolvimento leCtl0J6gioo e fl)l'maçao de mão-de-obra adequadas às

necessid,dos d, economia ,"'IdA •••.

Art. -reAs despesas decorrentes dl!sla l~l correrAo por conla das do-

laÇoÓesoTÇf!menlAllr'lspróprias consignadas no Olçamnnto gmal do Estildo,

JOS~ ELITOU DE rIGUEn~OO JÚr~IOR (em e)(~rcfclo)

Art. 3' A sistematização dos processos de produçao, lranstormaçao,

certificação e comerciallz'ção dos produlOS originários da economia .olidá~a 000-

det<!rA • nonnas e p.dr1les eslabolecldo> ""lo E'lado por melo de 6rg!o colegiado

a ser Insliluldo para esse fim.

LEI N'17.420, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em

GoI~nla. 2\ do hW9' de 2011. 123' da Repúb~ca.

Parágrafo úrico. O 6fgao a QlJ&r.e rerere o caput desta artigo será mento: '

composto parllarlamenle por representanles do poder púbMoo e do sociedade cM1

Organizada. 08 quais n~o serIa remun!r.1dos por sua partJclpaçAo, /1- ertlculaç40 das poI/'Jeas púbnees estllduals;

Art.4'VETAOO.

Ar" S- Os melhores Clêl~slficRdos de cada ediçJo lerao prioridade na

CI 'o bl!nenclo do PrOQ'rnma do I~nlivo AO AlIeta de Rol'Idlmenlo -

PRÓ--ATlETA - no exerclclo lIubsequcnte, conforme dispO!lo em regulamento,

Ar1. ~ Os prore:soresllécn;cos participantes deverao estar devkra-

memp. regularlziufos ~mlo ao conselho da dasse d ••categOria.

A1l8' E~ta lei entra em vigor na dalR de sua public8~o:

A ASSEMBlEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS. ~os I•••

mos do ar!. 10 da Conslituiç:.o Estadual, decreta e eu sandono a seguinte Lei:
(
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